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Terça-feira, 05 de janeiro de 2021

IXCRETO N.' 14 DE 05 DE JANEIRO DE 202I.

NOMEIA COMISSÁO PER.NIANENTE DE

LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ADEIAS

ALTAS-MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE

NO ESTADO DO

atribuições legais,

quadro de servi

referida Comissão,

Igor Mario Cutrim

Regina Rodrigues

Pinheiro e Silva

Comissão Permanen

Art. 3o - Revogam-se as

CABINETE DO
ALDEIAS ALTAS,
05/01/2021.

o,

KEDSONARAU
PREFEITO MLINICIPAL DE ALDEIAS ALTAS _

MA

Lei Municipal nç 350/2017
Prefeitura Municipal de Aldeias Altas
Avenida João Rosa, 285 - Centro Cep: 65.610-000

An. lo - Nomear o Sr. IGOR MARIO CUI§IM DOS

SÀNTOS para ocupar o. cargo de Presidente da

Comissão Permanente dà Licitação, SRÀ LÍVIA
REGINA RODRIGT ES SERRA. peÍtencente ao

efetivos do município e

membros da

Aquisiçâo de Bens. Obras e Serviços desta Prefeitura.
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PREFEITURA MUNICIPAL
§E ALDEIA§ ALTA€úI
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O Presidente da Cornissã0, Perm.afiente de Liqitâções, recebeu do Secretário Municipal
de Administração e Finanças, processo Íelativo ao Contrato de Locação de um imóvel localizado
na Rua Antônio Aniceto Pereira n': 150 - Aldeias Altas,&l4, para funcionamento da Secretaria
Municipal de Agricultura e Abastecimento do município de Aldeias AItas/MA.

Nos coaüatos de locação de.imóveis em que a Administração Pública ocupa posição de
locataria. há certas peculiaridades que devem ser observadas. Nesses casos. o regime jurídico
aplicável a esses contratos será predominantemente o de direito privado. incidindo apenas as

normas gerais previstas na Lei n' 8.666/93 que se mostrarem compativeis com o Regime de
Direito Privado (art.62. §3". inc. I).

Nesse seúido, cumpÍe a Lei do Inquilinato llei no 8.24519L), que regr:la as locações de
imóveis urbanos. definir os procedimentos pertinentes aplicáveis aos contralos de locaçâo de

imóveis.
Esse tambem é o enrendimento do Tribunal de Contas da União desde o Acórdào n'

l70l2OO5 - Plenário, no qual a Corte de Contas respondeu consulta in lormardo que "os pr.vos
estabelecidos ng art.57 da Lei no 8.666193 não se aplicam aos contratos de locaçâo, por força do
que dispõe o art.62, §3', inciSo I, da mesma lei."

A vigência de prazo dos contratos de locação, o art.3'da Lei n" 8.245191, estabelece que

"o contrato de..locação podé sei-ajustÍidô por qualquer prazo, dependendo de vênia conjugal, se

igual ou superior a dez anos."

DA: Comissão Permanente de Licitação

PARA: Secretário Municipal de Administração e FinanÇas

ASSL.NTO: Contralo de Imóveis

Fundamentação: Art.24 inciso X da,Lei n' 8666193 e Lei n' 8.245191.

Sr. Secretririo,

01 - RELATÓRIO

02-DACONCLU§ÃO'

8.666/93, a CPL opina,r.prila :téalização do contratô, úas antes, poÍém, rcmeto o assunto a

Procuradoria Geral do Mrmicípio para emitir parecer.

Aldeias Altas,MA, 30 de dezembro de 2021.

Igor Mário dos Santos
Presidente da

u
issão de Licitação
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